Ata onze da reunião ordinária do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE Cascavel. No dia seis de maio de dois mil e quinze em segunda chamada às oito horas e trinta minutos reuniram-se na sala de reuniões do Paço Municipal os conselheiros do CONCIDADE de Cascavel. Estavam presentes: Maria Filomena Cardoso André (APPIS); Hellen Harumi Suzumura (SEAJUR); Rosana Terezinha Paulmichl dos Passos (SEADM); Juliano Denardin (CETTRANS); Marilda Thomé Paviani, Adir dos Santos Tormes e Leandro Freder Gomes (SEPLAN); Ângela Cláudia Siqueira Thomé (SEMDEC); Marcelle Vieira Sutil de Oliveira (COHAVEL); Rosmeri Antonia Zimermann (SEASO); Sadi José Kisiel (SEACOM); Rosana Inez Jorge (SEMEL); Carlos Eduardo Gomes Engelhardt (SESAU); Carolline Vargas (SEMA); Lúcia Rosa Araújo (SEMUC); Jefferson Maciel Valcanover (SESOP); Gelson Alves Ferreira (DISTRITOS); Nei Hamilton Haveroth (CÂMARA DE VEREADORES); Vinicius de Lima Boza (COHAPAR); Ronald Peixoto Drabik (ACIC); Celso Benedito Bevilacqua (AMIC); Ivete Liliane Dillenburg Giovanella (SINDUSCON); Hélcio Alexandre Rodrigues Zilotti (SENGE); Aparecido da Silva da Fonseca e Oscar Frank Junior (SITEP); Maria Benvinda de Almeida (SINDEPOSPETRO); Cleodomira Soares dos Santos e José Roberto Ossemer (ADEFICA); Isoel Hamud (Associação de Moradores regição Norte); Ademar Pedro Ferreira (Associação de Moradores Região Sul); Vanderlei Augusto da Silva (Associação de Moradores região Oeste); Jair Pereira Gomes e Marcelo Penafiel (Associação de Moradores Região Central); Rodrigo Soares Galvão (Associação de Moradores Interior); Anderson Lovera e Israel Ferreira de Melo (AEAC); Clademir Balansin de Oliveira Santos (CREA). Justificou a ausência em reunião Paola Dotto Dall’Oglio. Participaram da reunião Ailton Martins Lima (Apofilab – Conselheiro Conselho Estadual das Cidades); Célia Regina M. Fontes, Kelly Regina Viecelli, Rosangela M-Sachet Dias e Janeceli Caetano da Silva (SEPLAN); Alceu Preisner Jr. (SEMDEC). A presidente Marilda inicia a reunião com a leitura da pauta. O primeiro item da pauta foi à aprovação da ata número dez, a qual foi aprovada por unanimidade. O segundo item da pauta foi à eleição de coordenador da Câmara Técnica de Planejamento e Gestão do Solo. Foi eleito para coordenador Leandro Freder Gomes como coordenador e a conselheira Clademir fará parte da câmara técnica. Passamos ao terceiro item da pauta a respeito do Protocolo nº 2015/2/7231 – Serviços de Tanatopraxia de Cascavel Ltda (Implantação de Forno Crematório). A presidente iniciou com a leitura do parecer da Comissão Técnica de Análises – CTA e em seguida a leitura do ofício número trinta e três de dois mil e quinze da Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Cascavel – ACESC, com parecer favorável a implantação do forno crematório. Em seguida a presidente passa a palavra ao Gestor Ambiental José Luiz Ferreira, o qual inicia sua apresentação explicando o que é cremação, como se dá os procedimentos, quais as características e o funcionamento do forno crematório, pois o forno é desenvolvido conforme preconiza o Conselho Federal do Meio Ambiente – CONAMA, qual será o impacto na vizinhança, qual será a emissão de gases no ambiente, quantos decibéis de ruídos no local, o que o Instituto Ambiental do Paraná – IAP preconiza qual o impacto ambiental no ambiente, quais os tipos de urna crematória que existem. De acordo com Ferreira em lei municipal número dois mil e trinta e três de mil novecentos e oitenta e nove, o Município de Cascavel transfere a ACESC a administração dos cemitérios e dos serviços funerários. A ACESC autorizou a empresa Tanato a atuar, mas quem fornece a licença de operação é o IAP, de acordo com os parâmetros estabelecidos. Anualmente a empresa terá que contratar uma empresa para emitir laudos referentes à emissão de gases, conforme estabelecido nas resoluções trezentos e dezesseis e trezentos e oitenta e seis do CONAMA. A empresa que implantará o forno crematório já está estabelecida em Cascavel e realiza o trabalho de Tanatopraxia, que nada mais é que a preparação do cadáver para o funeral. Sendo assim, a empresa já está pré-estabelecida aqui no município e somente prestaria mais um serviço, a cremação, aos munícipes, ficando a obrigatoriedade da prestação de serviços funerários a ACESC. Ferreira encerra a apresentação e abre-se para inscrição de perguntas. A primeira pergunta foi feita pela conselheira Rosana (SEMEL), quanto à família se esta poderá assistir a cremação. Ferreira responde que não poderá, pois como o ambiente necessita de preparo e equipamentos para acompanhar a família não poderá assistir efetivamente, mas a empresa fornecerá uma sala de vigília para que assim aguardem o procedimento. Ferreira lembra que para a cremação acontecer efetivamente o corpo não pode ter sido vítima de crimes violentos, investigação criminal, assassinatos, etc. nesses casos a cremação só poderá ser feita com autorização judicial, pois após a cremação para exumar e encontrar vestígios criminais não será possível. A cremação só poderá ser feita após vinte e quatro horas de óbito confirmado por profissional. A pessoa deve ter se manifestado em vida o desejo pela cremação e a família ainda pode optar por cremar ou não, estabelecido por legislação federal. A conselheira Lúcia (SEMUC), pergunta se nos casos de ebola, doenças com grande índice de contaminação há riscos. Ferreira responde que inclusive é o mais indicado a cremação, pois as bactérias não sobrevivem às altas temperaturas durante o processo. O conselheiro Celso (AMIC) pergunta por quanto tempo o forno ficará ligado ou se ele funciona o tempo todo. Ferreira responde que o forno só ficará em funcionamento durante o processo de cremação. O conselheiro Vanderlei (Associação de Moradores Região Oeste), pergunta qual será localização da instalação do forno se é em área residencial, o impacto de vizinhança já foi realizado, como essa atividade é uma geradora de lucros e se, caso uma nova empresa do mesmo ramo vir a Cascavel e quiser se instalar como procederá, quem controlará os custos das cremações e qual o retorno financeiro que o município receberá. Ferreira informa que o bairro é considerado misto, área de prestação de serviço, por isso a possibilidade de instalação do forno e da empresa no local. O município transferiu a administração dos serviços funerários a ACESC, o forno crematório irá atender a região metropolitana de Cascavel, o que abrange um mercado de cerca de um milhão de pessoas. O que ocorre é a superlotação dos cemitérios e a necessidade do município em comprar outros terrenos. De acordo com prerrogativa do Supremo Tribunal Federal em antigas constituições era exclusividade dos municípios, mas com a atual Constituição Federal de mil novecentos e oitenta e oito é possível sim que os serviços funerários no município sejam prestados por empresa privada. O Gestor Ambiental Ferreira ainda informa que essa empresa somente será autorizada a realizar a cremação o restante dos serviços funerários continuarão sendo feitos pela ACESC exclusivamente, portanto, o retorno financeiro continuará para o município. O superintendente da ACESC, Léo Rigon, que também estava presente em reunião esclarece que o crematório não vai modificar em nada a questão de administração dos cemitérios, pois a cremação será realizada após vinte e quatro horas pós morte aquelas famílias que interessarem, e as outras atividades continuarão a serem oferecidas pela ACESC. A ACESC não implantou o forno crematório, pois não há viabilidade de contratação de pessoas para a prestação desse serviço. A Conselheira Clademir (CREA) questiona se a prestação de serviços pela ACESC ficará garantido, terá um documento garantindo ou se a empresa quando começar a expandir poderá prestar os mesmos serviços. O superintendente da ACESC responde que a ACESC é um exemplo para a região que alguns municípios copiaram o projeto inicial daqui para aplicar em sua localidade, garantindo assim, o serviço prestado aqui. O alvará de funcionamento da Tanato será específico não concedendo liberdade para praticar os serviços oferecidos pela ACESC. O conselheiro Jair (Associação de Moradores Região Central) é favorável a implantação do forno, mas faz uma ressalva da importância da apresentação em audiência pública expositiva aos moradores do Jardim Maria Luiza. A conselheira Hellen (SEAJUR), como a ACESC é uma autarquia terá procedimento licitatório para contratação desse serviço ou somente será concedido o alvará. Léo Rigon responde que esse serviço será contratado pela família e não é o papel da ACESC, pois o objetivo é a gratuidade, o atendimento a população. A conselheira Hellen sugere que seja encaminhado um ofício ao jurídico da ACESC e eles encaminhem um parecer jurídico ao conselho a respeito da desnecessidade de processo licitatório. Ampla discussão. O suplente Ademar (Associação de Moradores Região Sul) questiona quanto aos valores que serão cobrados pela empresa e se daqui um período a ACESC também quiser montar um crematório. Ferreira responde que se a ACESC desejar implantar nada impedirá e o valor dependerá da empresa prestadora do serviço, mas cabe aos munícipes procurarem seus direitos se os valores se tornarem abusivos. O conselheiro Hélcio demonstrou a preocupação com relação à constatação do óbito, se haverá um profissional na empresa para comprovar o óbito. Ferreira informa que, como a cremação somente ocorrerá após vinte e quatro horas da comprovação por um médico do óbito não há a possibilidade de um profissional para constatar óbito na empresa. Ampla discussão. Encerra-se os questionamentos e será realizada reunião pública expositiva na associação de moradores do Jardim Maria Luíza, com data a marcar,  para conhecimento da população vizinha. O conselheiro Hélcio é contrário a realização da reunião é preferível audiência pública. O conselho é favorável a realização da reunião pública expositiva no Jardim Maria Luíza, sendo de responsabilidade da empresa o agendamento com a Associação de Moradores. O conselho foi unânime a aprovação da área para implantação do Forno Crematório na empresa Tanato no Jardim Maria Luíza. A data de apresentação para os moradores será agendada e comunicada ao conselho. Os conselheiros representantes do SENGE, SITEP e SINDEPOSPETRO retiram da pauta da reunião, devido ao adiantado da hora, os assuntos descritos nos itens quatro e cinco solicitação de Informação quanto a Lei Municipal nº 6.260/2013, que trata da criação de estacionamento para bicicletas (SENGE, SITEP e SINDEPOSPETRO), esse assunto foi encaminhado a Câmara Técnica de Trânsito, Transporte e Mobilidade; e solicitação de Informação referente ao Pregão Presencial nº 01/2015 da CETTRANS – Companhia de Engenharia de Transporte e Trânsito (SENGE, SITEP e SINDEPOSPETRO). Passamos ao item número seis da pauta alteração na tabela de uso do solo nº 6.173/2013, quanto aos parâmetros de ocupação para URBE – Área de Urbanização Específica. A presidente Marilda passa a palavra ao advogado da SEMDEC Alceu Preisner Júnior, a ideia é trazer à discussão a redução da metragem dos terrenos nos distritos industriais. Empresários do município procuraram a Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico – SEMDEC, mostrando interesse nesses terrenos, mas com uma metragem menor do que a lei do uso do solo permite até o momento. Esses distritos industriais visam propiciar condições favoráveis à criação de novos postos de trabalho, geração de renda e capacitação empreendedora. Existem hoje, documentado, diversas solicitações de áreas para empresas em distritos industriais, sendo elas: vinte áreas de quinhentos a mil metros; cinqüenta áreas de mil e um metros a dois mil metros; quarenta e uma empresas com área de dois mil e um metros a quatro mil metros; vinte solicitações de empresas para áreas de quatro mil e um metros a seis mil metros; nove solicitações de seis mil e um metros a oito mil metros; dezenove solicitações de empresas por áreas de dez mil metros a quinze mil metros; três solicitações de quinze mil e um metros a vinte mil metros; cinco solicitações para área de vinte mil e um metros a trinta mil metros; e uma solicitação para uma área de trinta mil e um metros a quarenta mil metros quadrados, sendo as solicitações mais freqüentes para áreas de até quatro mil metros. O advogado Alceu Preisner Júnior passa a palavra ao conselheiro Adir para as demais explicações referentes à parte técnica. O conselheiro Adir explica que a proposta pela SEMDEC é modificar os parâmetros de URBE1 e URBE 2. Esse zoneamento é definido pela nossa lei do uso do solo ao longo das rodovias fora do perímetro urbano do município. As alterações propostas em tabela são em URBE1 e URBE2: Taxa de permeabilidade de cinqüenta por cento para quarenta; recuo frontal de dez metros para cinco metros; recuo lateral H/1 para três metros fixos; testada de cinqüenta metros para testada mínima de trinta metros; área mínima de terreno de cinco mil metros para três mil metros; quota mínima de terreno por residência mil e quinhentos metros e quota mínima de economia de cinco mil para três mil metros em URBE2. Foi aberto para questionamentos e o conselheiro Jair ressalta a preocupação com a taxa de permeabilidade, a questão ambiental é preocupante, pois, geralmente, esses núcleos industriais estão localizados próximos a algumas nascentes. O conselheiro Adir esclarece que não haverá problemas, pois não haverá mudanças na taxa de ocupação. Vamos ter um número maior de lotes, mas a taxa de ocupação será mantida. Alguns conselheiros questionam se há a possibilidade de incluir nesta discussão a questão que já foi apresentada ao SINDUSCON e AEAC sobre as alterações no uso de solo, que abrangem a área da bacia do rio Cascavel. A conselheira Clademir e o conselheiro Anderson expõem que a lei da forma que se encontra está atrapalhando o desenvolvimento daquela região. O conselheiro Adir explica que como é uma revisão muito mais ampla da lei do uso do solo o prefeito solicitou estudar mais aprofundadamente antes de tomar uma decisão. O conselheiro Hélcio questiona a possibilidade da divisão desses terrenos entre os empresários. O conselheiro Adir responde que o que fica fixo é quantidade mínima de trinta metros de testada e o que pode variar é a profundidade do terreno, e que há a possibilidade de se dividir um terreno entre os empresários desde que sejam compatíveis as áreas de atuação. Ampla discussão. O conselheiro Adir retoma a palavra e inicia a apresentação das modificações na lei do uso do solo, lei número seis mil cento e sessenta e nove de dois mil e treze, a respeito da alteração necessária para mudança na metragem dos terrenos. No artigo dez, inciso nono que dizia: ‘Analisar e emitir parecer sobre atividades que não estejam classificadas e regulamentadas na legislação de uso do solo’. O texto de lei aprovado passará a ser: ‘Analisar, deliberar e emitir parecer e autorizações sobre atividades que não estejam classificadas e regulamentadas na legislação de uso do solo’. A próxima alteração é a inserção da alínea b, no inciso primeiro, do artigo número dezesseis, com o seguinte texto: ‘O Grupo de atividades não constar na coluna de atividades permitidas, mas as características do empreendimento forem consideradas compatíveis são zoneamento, desde que sejam atendidas às restrições ou exigências específicas’. A próxima alteração é no artigo quarenta e quatro, texto de lei atual diz assim: ‘Para a expedição de Alvará de Estabelecimento ou para a mudança de localização da atividade, o imóvel a ser ocupado deve atender aos seguintes requisitos:’. Com a mudança passará: ‘Para a concessão ou renovação de licença de localização e funcionamento de estabelecimento, o imóvel a ser ocupado deve atender aos seguintes requisitos:’. O artigo quarenta e seis, texto de lei atual: ‘Para as edificações em situação irregular, quando atendidos os Parâmetros De Incomodidade e as Condições Para Instalação Das Atividades conforme previstos nesta lei, e atendendo as normas sanitárias e de segurança, poderá ser concedido o Alvará de Estabelecimento pelo prazo máximo de um ano, cuja renovação fica condicionada à regularização da edificação, sendo que, o não atendimento implicará no cancelamento do Alvará e fechamento do estabelecimento’. Texto de lei com alterações propostas: ‘Para as edificações em situação irregular, quando atendidos os Parâmetros De Incomodidade e as Condições Para Instalação Das Atividades, conforme previstos nesta lei e atendendo as normas sanitárias, ambientais e de segurança poderá ser concedida ou renovada a licença de localização e funcionamento de estabelecimento, pelo prazo de três anos contados a partir da data de publicação desta lei’. E, foram inclusos ao artigo quarenta e seis os parágrafos primeiro e segundo. Parágrafo primeiro, ‘A garantia da estabilidade, salubridade e segurança da edificação ficam sob responsabilidade do seu proprietário ou do responsável técnico por este indicado’. Parágrafo segundo, ‘O não atendimento as exigências implicará no cancelamento do Alvará e fechamento do estabelecimento’. Ampla discussão. Os conselheiros sugerem uma única audiência pública com essas alterações e a revisão total da lei. O conselheiro Jair faz uma ressalva quanto à venda dos terrenos do município e, a respeito dos mesmos, não foi apresentado ao conselho para ciência. Nada mais havendo a presidente fez uso da palavra e encerrou a reunião, e eu Káthia secretária deste conselho lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte integrante desta ata. 
